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QUAEST

Pesquisa mostra empate triplo
na ‘luta’ pela Prefeitura de SP
KARINA FERREIRA/AE

H
á menos de duas se-
manas para as elei-
ções municipais, a

nova pesquisa Quaest divulgada
ontem, mostra o prefeito Ricar-
do Nunes (MDB) com 25%, o de-
putado federal Guilherme Bou-
los (PSOL) com 23%, e Pablo
Marçal (PRTB) com 20%. A mar-
gem de erro do levantamento é
de três pontos porcentuais. Com

isso, os três estão tecnicamente
empatados.

No mesmo cenário estimula-
do sobre as intenções de voto do
paulistano para a Prefeitura de
São Paulo, em que o nome dos
candidatos foi apresentado para
os entrevistados, a deputada fe-
deral Tabata Amaral (PSB) apa-
rece com 8%, o apresentador de
TV José Luiz Datena (PSDB) tem
6% e a economista Marina Hele-
na (Novo) alcança 2% das men-

ções. Os demais candidatos não
pontuaram. São 9% os que vo-
tam branco ou nulo e 7% estão
indecisos.

A pesquisa Quaest entrevis-
tou 1.200 eleitores de 16 anos
ou mais em São Paulo (SP) en-
tre os dias 21 e 23 de setembro.
O nível de confiança é de 95% e
o levantamento foi registrado
no Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) com o código SP-
06330/2024.

Na pesquisa anterior do insti-
tuto, divulgada semana passa-
da, dia 18, Nunes tinha 24% das
intenções de voto, enquanto
Boulos vinha numericamente
na sequência, com 23%, e Mar-
çal, com 20% das menções.

Em comparação com a últi-
ma pesquisa, Nunes oscilou po-
sitivamente um ponto, assim co-
mo Tabata. Já Datena caiu qua-
tro pontos. Boulos e Marçal
mantiveram seus índices.

Nota
MARQUETEIRO DE NUNES SOBRE SOCO DE ALIADO
DE MARÇAL: "VIOLÊNCIA PELAS COSTAS"

O marqueteiro do prefeito Ricardo Nunes (MDB), Duda Lima, em
depoimento à polícia obtido pelo Estadão, detalhou os
acontecimentos que antecederam o soco desferido contra ele
pelo assessor de Pablo Marçal, Nahuel Gomez Medina, ao final
do debate de segunda-feira passada. Duda descreveu a agressão
como um ato de "extrema violência, pelas costas, perpetrado de
forma ardilosa e planejada" pelo assessor do influenciador.

Boulos venceria Pablo Marçal em um
segundo turno, diz pesquisa Quaest

O candidato à Prefeitura de
São Paulo Guilherme Boulos
(PSOL) venceria o Pablo Marçal
(PRTB) num eventual segundo
turno, segundo pesquisa Quaest
divulgada ontem.

Boulos venceria por 41% a
36% no confronto direto contra
Marçal, configurando empate
técnico. O resultado aponta
uma oscilação para baixo do

candidato do PSOL em relação a
semana anterior, quando os nú-
meros eram 42% a 36%. A mar-
gem de erro é de três pontos pa-
ra mais ou para menos.

O levantamento foi contrata-
do pela TV Globo e registrado na
Justiça Eleitoral sob o código SP-
06330/2024. Foram ouvidos 1
200 eleitores entre sábado, 21, e
segunda-feira, 23.
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INSTRUÇÃO DE VOTO RELATIVA À ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA(S) SÉRIE ÚNICA DA 32ª EMISSÃO DA CANAL COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO, A SER REALIZADA EM 18 DE OUTUBRO DE 2024. 

Conforme estabelecido pela Resolução CVM 60, a Emissora adotará o sistema de votação à distância 
por ocasião da Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da(s) 
Série Única da 32ª Emissão da Canal Companhia de Securitização, a ser realizada em 18 de outubro de 
2024, às 15:00, em segunda convocação (“Assembleia Geral”). Desta forma, os Titulares de CRA, com 
direito de voto, poderão encaminhar, a partir desta, suas instruções de voto em relação à matéria 
constante da Ordem do Dia da Assembleia Geral para: (i) o departamento de relações com investidores 
da Emissora; e (ii) o Agente Fiduciário, conforme instruções indicadas no item a seguir (“Instrução de 
Voto”). 
 
A Instrução de Voto deverá ser completamente preenchida, datada e assinada, pelo Titular de CRA, ou 
por seu representante legal, nos termos do Edital de Convocação para a Assembleia Geral.  
 
A Instrução de Voto que não estiver de acordo com as especificações citadas e não for retificado em 
tempo hábil não será considerado válido e, consequentemente, não será realizado o cômputo dos votos 
nele contidos. 

Orientações de Entrega:  
 
A Instrução de Voto poderá ser encaminhada exclusivamente por e-mail: (i) diretamente à Emissora, 
aos cuidados do departamento de relações com investidores, encaminhado para 
juridico@canalsecuritizadora.com.br; e (ii) ao Agente Fiduciário, neste caso por correio eletrônico 
encaminhado para assembleias@pentagonotrustee.com.br.  

Deliberações: 

 
i. Em razão do potencial não pagamento da parcela referente aos Juros Remuneratórios da 

Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira Nº 01/2023 (“CPR-F”) previsto para 18 
de setembro de 2024 e, consequentemente, dos CRA previsto para 20 de setembro de 2024 
(“Juros Remuneratórios 09/2024”), cujo respectivo descumprimento será verificado na 
data da AGT, aprovar a sustação dos efeitos do vencimento antecipado automático da CPF-
R (conforme abaixo definida) e, consequentemente, do resgate antecipado dos CRA, nos 
termos das Cláusulas 8.1, item “(i)” da CPR-F e 7.2 do Termo de Securitização. 

 
[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 
ii. Caso comprovado o descumprimento e aprovado o item “(i)” acima, aprovar a não 

incidência dos Encargos Moratórios conforme definido na CPR-F, referente a eventual 
inadimplemento pecuniário informado no item (i) acima. 
 

[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 
iii. Caso comprovado o descumprimento e aprovado o item “(i)” acima, autorizar a 

incorporação dos Juros Remuneratórios 09/2024, vencidos e não pagos, ao saldo devedor 
a vencer da CPR-F e, consequentemente, ao saldo devedor dos CRA. 
 

[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

mailto:juridico@canalsecuritizadora.com.br


 
iv. Aprovar a concessão de waiver temporário, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar 

da data da aprovação em AGT, para suspender os pagamentos das parcelas, conforme 
Cronograma de Pagamento de Amortização Ordinária e Juros Remuneratórios constante 
no Anexo II do Termo de Securitização, bem como o Cronograma de Pagamento da 
Amortização do Valor Nominal e da Remuneração prevista no Anexo II da CPR-F, até o dia 
21 de janeiro de 2025. Fica certo que os juros remuneratórios vencidos e não pagos durante 
esse período serão incorporados ao saldo devedor a vencer da CPR-F e, 
consequentemente, ao saldo devedor dos CRA. 
 

[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 
v. Aprovar a prorrogação do waiver temporário, inicialmente concedido na Assembleia Geral 

de Titulares realizada em 22 de abril de 2024 (“AGT de Abril”), pelo prazo adicional de 120 
(cento e vinte) dias, a contar da data da aprovação em AGT,  para a não declaração do 
Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F e, consequentemente a não realização 
do resgate antecipado dos CRA, nos termos da Cláusula 7.2 do Termo de Securitização, em 
função do descumprimento pelo Emitente das obrigações não pecuniárias previstas nos 
itens “(vi)”, “(x)”, “(xvii)” e “(xx)” da Cláusula 8.2 da CPR-F, no que tange à Execução Cível 
n.º 1128694-58.2023.8.26.0100, movida pelo Banco Voiter S.A. e n.º 1144578-
30.2023.8.26.0100, movida pelo Banco Safra S.A., que tramita perante o Tribunal de Justiça 
de São Paulo, 3 e 26 Vara Cível de São Paulo, em face do sr. Francisco Ferreira Camacho 
(“Emitente”). 
 

[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 
vi. Aprovar a prorrogação do waiver temporário, inicialmente concedido na AGT de Abril, pelo 

prazo adicional de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da aprovação em AGT,  para a 
não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F e, 
consequentemente a não realização do resgate antecipado dos CRA, nos termos da 
Cláusula 8.2, item “(i)” da CPR-F e da Cláusula 7.2 do Termo de Securitização, em função do 
descumprimento da obrigação de entregar para a Emissora a declaração anual do Emitente 
atestando: (a) que permanecem válidas as disposições contidas na CPR-F; (b) a não 
ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado e inexistência de 
descumprimento de obrigações do Emitente perante o Credor; (c) o cumprimento das 
obrigações assumidas na CPR-F, declaração essa devida até 31 (trinta e um) de dezembro 
de cada ano calendário até a Data de Vencimento, nos termos da Cláusula 11.2, item “(xxi)”, 
subitem “(d)” da CPR-F (“Declaração Anual do Emitente”). 
 

[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 
vii. Aprovar a prorrogação do waiver temporário, inicialmente concedido na AGT de Abril, pelo 

prazo adicional de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da aprovação em AGT,  para a 
não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F e, 
consequentemente a não realização do resgate antecipado dos CRA, nos termos da 
Cláusula 8.2, item “(i)” da CPR-F e da Cláusula 7.2 do Termo de Securitização, em função do 
desenquadramento do Fundo de Reserva, verificado no mês de fevereiro de 2024, e da não 
recomposição, pelo Emitente, de forma a garantir que nele haja recursos disponíveis e 



suficientes para que a Emissora satisfaça, em sua integralidade, o pagamento das 02 (duas) 
próximas parcelas da Remuneração devidas pelo Emitente, nos termos da Cláusula 15.6 da 
CPR-F. 

 
[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 
viii. Aprovar a prorrogação do waiver temporário, inicialmente concedido na AGT de Abril, pelo 

prazo adicional de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da aprovação em AGT,  para a 
não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F e, 
consequentemente a não realização do resgate antecipado dos CRA, nos termos da 
Cláusula 8.2, item “(i)” da CPR-F e da Cláusula 7.2 do Termo de Securitização, em função do 
desenquadramento do Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária, verificado no mês de 
fevereiro de 2024, o qual o Emitente deve assegurar trimestralmente um valor mínimo 
correspondente a 150% (cento e cinquenta por cento) das PMTs, nos termos da Cláusula 
13.1.3.4 da CPR-F. 
 

[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 
ix. Aprovar a concessão de waiver temporário pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar 

da data da aprovação em AGT, para a não declaração do Vencimento Antecipado Não 
Automático da CPR-F e, consequentemente a não realização do resgate antecipado dos 
CRA, nos termos da Cláusula 7.2 do Termo de Securitização, em função do descumprimento 
pelo Emitente das obrigações não pecuniárias previstas no item “(i)” da Cláusula 8.2 da 
CPR-F, no que tange ao envio semestral, pelo Emitente, das certidões atualizadas das 
matrículas referentes ao Imóvel - matrícula nº 0547 do RGI de São Desidério/BA, prevista 
na Cláusula 11.2, item “(iii)” da CPR-F. 
 

[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 
x. Aprovar a prorrogação do prazo para constituição da garantia real imobiliária, conforme 

condicionante estabelecida na AGT de Abril, por um período adicional de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data da aprovação em AGT, para a formalização da inclusão de 
garantia real imobiliária no valor mínimo de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) de 
liquidação forçada em alienação fiduciária, de acordo com o respectivo laudo de avaliação; 
e 

 
[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 

xi. Autorização para a Securitizadora, o Agente Fiduciário, o Emitente, Avalistas, quaisquer 

terceiros garantidores e as demais partes relacionadas à Emissão, conforme aplicável, a 

praticarem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos itens acima, 

bem como celebrar quaisquer aditamentos aos Documentos da Oferta que se façam 

necessários para a efetivação das matérias eventualmente aprovadas da Ordem do Dia.  
 
[  ] Aprovar   [   ] Rejeitar   [   ] Abster-se 

 



O Titular do CRA se enquadra em qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de 

interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre 

partes relacionadas, conforme definição prevista na deliberação CVM nº 642/2010 – Pronunciamento 

Técnico CPC 05, ao artigo 115 § 1º da Lei 6404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme 

aplicável. 

 

[  ] Sim [  ] Não 

 

Investidor:  

CPF/CNPJ do Investidor:  

Emissão:  

Série:  

Quantidade:  

Assinaturas:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


